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PREAMBULO:

O Município de Araripe, através da Comissão Permanente de Licitação, devidamente nomeada pela

Portaria no 1412023, Íoma píblico para conhecimento dos interessados que, na data, horário e local abaixo
previstos, úrirá licitação, na modalidade TOMADA DE PREÇOS., do tipo MENOR PREÇO GLOBAL,
EXECUÇÃO INDIRETA, por EMPREITADA PREÇO IIMTÁRIO para atendimento do objeto desta

licitação, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital, observadas as disposigões contidas na Lei
Federal no 8.666193 de 21.06.93, e suas alteragões posteriores e na Lei n'12312006, alterada pela Lei no.

147 12014.

OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E PROPOSTAS serão recebidos em sessão pública marcada
pma:

AS 08:30 IIS
DO DIA 23 DE MARÇO DE 2023.
NO ENDERf,ÇO: Avenida José Loiola de Alencar, 440, Centro - Araripe, Estado do Ceará

Constituem parte integrânte deste Edital, independente de transcrição os seguintes ânexos:

ANEXO I - Termo de Referência/Projeto Básico;
ANEXO II - Modelo de apresentação de proposta;
ANEXO III - Minuta de contrato;
ANEXO fV - Minuta de declaração (Artigo.27, inciso V, da Lei Federal n' 8.666/93 e inciso XXXIII do
art. 70 da Constituição Federal);
ANEXO V - Minuta de Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte;
ANEXO YI - Minuta de Declaração de inexistência de fato impeditivo superveniente à habilitação;
ANEXO VII - Modelo de Procuração.

1.1 - A presente licitação tem como objeto à CONTRATAÇAO DE EMPR-ESA ESPECIALIZADA EM
SISTEMA GERENCIADOR DE BANCO DE DADOS PARA ARMAZENAR HISTÓRICOS DE
DADOS ESCOLARES MUNICIPAIS DO ENSINO FT]}IDAMENTAL DE ARARIPE/CE.

1.2 - O valor estimado total global está em tomo de R$ 62,799,96 (sessenta e dois mil, setecentos e
noventa e nove reais e noyenta e seis centavos), conforme orçado pela administração.

2.1. DOS CRITÉRIOS DE PARTICIPAÇÃO:
2.1.1- Poderá participar do presente certame licitatório PESSOA ruÚDICA, devidamente cadastrada na
prefeitura de Araripe ou não cadastrada, que atender a todas as condições exigidas para cadastrame.oto até o
terceiro dia anterior à data do recebimento das propostas, observada a necessária qualificagão.
2.2.2- Só poderá apresentar ou solicitar quaisquer documentos, manifestar-se ou representar qualquer empresa
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licitante no presenk certame, representante legat habilitado, devendo ur."."nJ3ó!
I - Documento oficial de identidade;
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II - PROCIIRAÇÃO pOn INSTRUMENTO PÚBLICO OU PARTICULAR (acompanhado com os

atos constitutivos da pessoa jurídica, ata de sua eleição, contrato social, requerimento de empresário
individual, etc, nos quais estejam expressos poderes para o outorgante exercer direitos e assumir obrigações
em decorrência de tal investidura). A procuração deverá indicar outorga de poderes para" na forma da lei,
representar a licitante e praticar os atos a que se destinam, interpor recursos administrativos, apresentar

documentos de habilitação e proposta de preços, assinar ata e os demais fins pertinentes ao certame, em

nome da licitante, poderes para, na forma da lei, e praticar todos os demais âtos pertinentes ao certame, em

nome da lícitante. OBS: nõo se io aceiío
acima de 0I (um) ano civil, a contar da data da sua emissdo.
2.2.3 - Caso o representante seja sócio da empresa licitante com poderes de representação, sócio-gerente,
diretor do licitante ou titular de firma individual, deverão ser apresentados juntâmente com o documento de

identidade, documentos que comprovem tal condição (atos constitutivos da pessoa jurídica, ata de sua

eleição, etc), nos quais estejam expressos seus poderes pâra exercer direitos e assumir obrigações em

decorrência de tal investidura.
2.2.4. Na ocasião da Habilitação, as microempresas e empresas de pequeno porte poderão participar desta
licitação em condições diferenciadas, na forma prescrita na Lei Complementar no 123, de [4 de dezembro
de 2006, devendo para isso, DECLARAR, para fins legais, sob as penas da lei, que cumprem os requisitos
legais para qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte nas condições do Estatuto
Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, instituído pela Lei Complementar no 123, de
14 de dezembro de 2006, em especial quanto ao seu art. 3o, OU apresentar a declaração expedida pela Junta
Comercial, nos termos do art. 8' da IN 103/2007 do DNRC - DepaÍaÍnento Nacional de Registro no
Comércio, que estão aptas a usufruir do tratamento favorecido nos seus artigos 42 a 49 e que nào se

enquadram nas situações relacionadas no §4'do artigo 3o da citada Lei complementar, sob pena de assim
não fazer, não poder usufruir dos beneficios concedidos pela referida lei.
2.2.4.1. Devendo apresentar em anexo a esta declaração, prevista no iÍem 2.2-4 a Certidão Simplificada
da Junta Comercial, com data não superior a 30 (trinta) dias da data de abertura do certame, da sede a

pessoajurídica (quando se trata de ME e EPP).

3, DAS R"ESTRIÇÔES DE PARTICIPAÇÃO

3.1- RESTRTÇÕES DE PARTTCTPAÇÂO:
3. I . l- Não poderá participar empresa declarada inidônea ou cumprindo pena de suspensão, que lhes tenham
sido aplicadas, por força da Lei na 8.666/93 e suas alterações posteriores;

a) Pessoas jurídicas que tenham sido declaradas inidôneas por ato do poder público ou que estejam
impedidas de licitar, ou contratar com a administração pública, ou com qualquer de seus órgãos
descentralizados. quais sejam :

I. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS;
IL Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - CADICON;

III. Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAI;
fV, Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa do Conselho

Nacional de Justiça - CNJ.
b) Cumprindo penalidade de suspensão temporária imposta pela Prefeitura Municipal de Araripe;
c) Estejam sob falência, concordata, dissolução ou liquidação, fusão, cisão ou de incorporação;
d) Reunidos sob forma de consórcio;
e) Mantendo qualquer tipo de vínculo profissional com servidor ou dirigente de órgão ou entidade

contratânte ou responsável pela licitação;
f) Autor do projeto básico ou executivo, pessoa fisica oujurídica;
g) De empresas cujos sócios ou diretores pertençam, simultaneaÍnente, a mais de uma firma licitante;
h) Que seja sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País;
i) De licitantes que estiverem enquadradas, no que couberem, ao disposto no artigo 9o, seus inçisos e

parágrafos, da Lei Federal no 8.666193 e suas posteriores atualizações;
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3.l.l.l - Para averiguação do disposto contido no item "3.1.1. a)" acima, as licitantes apresentarão junto âos

documentos exigido na habilitação, consulta impressa através da Consulta Consolidada da Pessoa Jurídica,

emitido via internet no sítio do https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/, para comprovação ou não se a
empresa sofre sanção da qual decorra como efeito restrição ao direito de participar em licitações ou de

celebrar contratos com a Administração Pública. Ou tal consulta poderá ser realizada pela Comissão
Permanente de Licitação, quanto da análise dos documentos de habilitação.
3.1.2- Não poderá participar empresa que não explore ramo de atividade compatível com o objeto desta

licitação.
3.1.3- Quando um(a) dos(as) sócio(a)s representantes ou responsável(eis) técnicos(as) da licitante participar
de mais de uma empresa especializada no objeto desta Licitação, somente uma delas poderá participar do

certame licitatório. Caso não seja feito a escolha pelo sócio representante ou responsável técnico ambas

serão excluídas do certame.
3.1.4 - É vedado ao servidor dos órgãos e/ou entidades da Administração Pública Municipal de Araripe,
Autarquias, Empresas Públicas ou Fundações, instituídas ou mantidas pelo Poder Público Municipal de

Araripe, participar como licitante, direta ou indiretamente por si, por interposta pessoa, dos procedimentos
desta Licitação;
3.1.5- O licitante considerado descredenciado ou não apto a particip& do certame, poderá assistir ao

processo licitatório, não podendo, entretânto, manifestar-se verbalmente durante a sessão.

4.- DOS ENVELOPES.
4.1. Cada licitante deverá apresentar, simultaneamente, 02 (dois) conjuntos de documentos, a saber: de
Habilitação e Proposta de Preço, sendo aceita a remessa via postal.
4.1.1. Os licitantes que desejarem enviar os envelopes via CORREIO, deverão enviar 0l (um) único
envelope LACRADO contendo dentro os outros 02 (dois) envelopes LACRADOS com a documentação
referente a Habilitagão (um envelope), e a Proposta de Preços (um envelope). A Comissão de Lícitação glg
se resoonsabilizará se os mesmos não cheearem a íemoo hábil para a abertura do certame.
4.1.1.1. A Comissão de Licitagão não se responsabilizarão por envelopes que chegarem após a licitação;
caso mandem pelo correio, certifiquem-se com o setor.de licitação a chegada do mesmo, pelo menos 24h
(vinte e quatro horas) ântes da licitação, os envelopes de documentação enviados pelo correio caso não
forem abertos os mesmos serão fragmentados caso â empresa não os retirc.
4.1.1.2, A inversão dos documentos no interior dos envelopes, como por exemplo, a colocação da Proposta
de Preços no envelope dos Documentos de Habilitação, acaÍÍetarí a exclusão sumária da proponente no
certame.
4.1.2. Os conjuntos de documentos relativos à Habilitação e Proposta de Preço deverão ser entregues
separadamente, em envelopes opacos e lacrados, rubricados no fecho e identificados com o nome do
licitante, o número do CNPJ, o objeto da licitação e, respectivamente, os títulos dos conteúdos
("Documentos de Habilitação" e "Proposta de Preço"), na forma a seguir:

A PREFEITURA MT]NICIPAL Df,
( r DENTIFICAÇÃo tl rtwnrsA)-
ENVELOPE N'OI - DOCUMENTAÇÃO
TOMADA DE PREÇOS N" 05.01/2023-TP

À pnrrrrrunt MUNICIpAL DE
(IDENTIFICAÇÀO DA EMPRESA)
ENVELOPE N" 02 - PROPOSTA DE PREÇOS
TOMADA DE PREÇOS N" 05.0U2023-TP

4.2- E obrigatória a assinatura de quem de direito da.PROPONENTE na PROPOSTA DE PREÇOS, do
representânte legal e do responsável técnico indicado.
4.3- Os Documentos de Habilitação e as Propostas de Preços deverão ser apresentadas por preposto da
licitante com poderes de representação legal, através de procuração pública ou particular. A não
apresentação não implicará em inabilitação. No entanto, o representante não poderá pronunciar-se em 
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da licitante, salvo se estiver sendo representada por um de seus dirigentes, que deverá apresentar cópia do

contrato social e documento de identidade.
4.4- Qualquer pessoa poderá entregâr os Documentos de Habilitação e as Propostas de Preços de mais de

uma licitante. Porém, nenhuma pessoa, ainda que munida de procuração, poderá representar mais de uma
licitante junto à Comissão, sob pena de exclusão sumária das licitantes representâdas.

6.0-

ao

çu.47
á/

6.1- Os Documentos de Habilitação deverão ser apresentados da seguinte forma:
a) Em originais ou publicação em Orgão Oficial, ou, ainda, por qualquer processo de cópia autenticada em
Cartório (Art. 32 da lei n". 8.666/93), sendo aceito autênticação eletrônica, exceto para a garantia, quando
houver, cujo documento comprobatório deverá ser exibido exclusivamente em original;
b) Dentro do prazo de validade, para aqueles cuja validade possa se expirar. Na hipótese do documento não
conter expressamente o prazo de validade, deverá ser acompanhado de declaração ou regulamentação do
órgão emissor que disponha sobre a validade do mesmo. Na ausência de tal declaração ou regulamentação,
o documento será considerado válido pelo prazo de 30 (trinta) dias, a partir da data de sua emissão;
c) Rubricados e numerados sequencialmente, na ordem deste Edital, da primeira à última página, de modo
â refletir seu númerô exato;
6.1.2 Na forma do que dispõe o üÍ.42 da Lei Complementar n" 123, de 14.12.2006, a comprovação da
regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte soment€ será exigida para efeito de
assinatura do contrato.
6.1.3 Para efeito do disposto no item acima, as ME e EPP, por ocasião de participação neste procedimento
licitâtório, deverão âpresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade
fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição-
6.1.4 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, seú assegurado o prazo de 05
(cinco) dias úteis (Lei n' 12312006 e suas alterações), contado a partir do momento em que o proponente
for declarado o vencedor do certame, para regularização da documentagão, pagâmento ou parcelamento do
débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
6.1.5 A não-regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará decadência do
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 8l da Lei no 8.666/93, sendo facultado à
Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do
contrato. ou revogar a licitaçâo.
6.1.6 Será inabilitado o licitante que não atender às exigências deste edital referentes à fase de habilitagão,
bem como apresentar os documentos defeituosos em seu conteúdo e forma, e ainda, a ME ou EPP que não
apresentar a regularização da documentação de Regularidade Fiscal no prazo definido no item "4.1.4"
acima.
6.1.7 Os documentos apresentados deverão ser obrigatoriamente, da mesma sede, ou seja, se da matriz,
todos da matriz, se de alguma filial, todos da mesma filial, com exceção dos documentos que são válidos
para matriz e todas as filiais. Caso a Empresa seja vencedora, o Contrato será celebrado com a sede que
apresentou a documentação. 
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5. DA IMPUGNAÇÃO AO INSTRT]MENTO COIWOCATÓRIO:
5.1 . Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar este edital diante de alguma irregularidade, devendo
protocolar o pedido de até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para abertura dos envelopes de
habilitação, estândo a Administração obrigada ajulgar e responder em até 03 (três) dias úteis;
5.2. Decairá do direito de impugnar os termos do edital o licitante que não o fizer até o segundo dia útil que

anteceder a abertura dos envelopes de habilitação, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de

recurso;
5.3. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não a impedirá de participar do processo licitatório
até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente;
5.4. Acolhida à petição contrâ o ato convocatório será designada nova data para a realização do certame;
5.5. Todas as impugnações deverão ser encaminhadas somente para o e-mail oficial:
licitacao@araripe.ce,gov,br. No sentido de mitigar a propagação da pandemia, garantindo maior
segurança a todos os presentes nas sessões presenciais.

a<- t
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6.2.3.1. Rf,GISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa fisica, no registro público de empresa

mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o
registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.
6.2.3.2. ATO CONSTIT[iTM, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIÀL CONSOLIDADO em vigor
devidamente registrado no registro público de empresa mercântil da Junta Comercial, em se tratando de

sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompaúado de documentos de eleição de

seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentaÍ o registro da

Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.
6.2.3.3. INSCRIÇÃO OO lfO CONSTITUTM, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas -
no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo,
no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das

Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz.
6.2.3.4. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO. em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em

funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
6.2.3.5. CÓPIA RG E CPF DO(S) SÓCIO(S) ADMINISTRÂTOR(S) OU TITI-]LAR DA PESSOA
JURÍDICA;
6.2.3.6. CERTIFICADO DE Rf,GISTRO CADASTRAL (CRC) desta Prefeitura Municipal de Araripe,
dentro do prazo de validade, guardada a conformidade do objeto da licitação @rt. 22, lI, § 2" da lei
8.666192').

6.2.4.1 . Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
6.2.4.2.Prova de inscrição no câdastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, relativo ao
domicílio ou sede do licitante, pertinente âo seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
6.2.4.3. Provas de regularidade, em plena validade, para com:
a) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da CeÍidão
de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND),
emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta RI'B/PGFN n'1.751, de 2 de

outubro de 2014;
b) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de Certidão
Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual;
c) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de
Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal.
d) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, através de
Certificado de Regularidade - CRF;
e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de
certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo
Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943." (NR), conforme Lei 12.44012011de 07 dejulho de 2011.

OBS: Caso não seja declarado o prazo de validade da cedidão em seu conteúdo, será considerada o prazo
de 30 trinta dias da sua emissão. Para efeito de sua validade.

6.2.5.1. Atestado de capacidade técnica emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que

comprove que o(a) licitante tenha executado ou esteja executando serviços de natureza e espécie

condizentes com o objeto deste Edital.
a) Em havendo dúvida acerca da veracidade do documento, o Presidente poderá promover diligênc
à emitente, a fim de comprovar a veracidade do Atestado de Capacidade Técnica em questão, e:

t
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Constatada a veracidade, será confirmada a habilitação da licitante;
Constatada a não veracidade, a licitante será inabilitada, sendo o fato encaminhado à

Procuradoria Geral do Município para que seja aberto processo administrativo, e

comprovado o dolo, aplicadas as sanções administrativas cabíveis, conforme a legislação

vigente

6.2.6.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE) do último exercicio liscal,já exigíveis e
apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta comercial da sede da licitante,
acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diiírio - estes termos devidamente
registrados na Junta Comercial - constando ainda, no balanço, o número do Livro Dirírio e das folhas nos
quais se acha transcrito, que comprovem a boa situação financeira da empresa, com vistas aos

compromissos que terá de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto licitado, devidamente assinado pelo

contador responsável, sendo vedada suâ substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser

atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da
proposta;
6.2.6.2. Seráo considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis
assim apresentados:
a) Sociedades empresariais em geral: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou
domicílio da Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de encerramento do Livro Dirírio do
qual foi extraído.
b) Sociedades empresárias, especificâmente no caso de sociedades anônimas regidas pela Lei n".
6.4041762 registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; ou publicados
na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal conforme o lugar em que esteja situada
a sede da companhia; ou, ainda, em jornal de grande circulação editado na localidade em que está a sede da
companhia;
c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua sede; caso a
sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá sujeitar-se às normas fixadas para as

sociedades empresárias, inclusive quanto ao registro na Junta Comercial.
d) As empresas constituídâs á menos de um ano: apresentarão deverão apresentar demonstrativo do
Balanço de Abertura, devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial do domicílio da
Licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes termos
devidamente registrados na Junta Comercial assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou
outro profissional equivalente, devidamente registrâdo no Conselho Regional de Contabilidade.
6.2.6.3. Entende-se que a expressão "na forma da /eÍ' constante no item 4.2.6.i, no mínimo: balanço
patrimonial e DRE, registro na Juntâ Comercial ou órgão competente, termos de abertura e encerramento).
6.2.6.4. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário devidamente formalizado e registrado.
6.2.6.5, A empresâ optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED poderá apresentá-lo ra
.forma da lei.
6.2.6.6. Entende-se que a expressão "ntforma da lef'constante no item 6.2.6.5 englob4 no mínimo:
a) Balanço Patrimonial;
b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício;
c) Termos de abertura e de encerramento;
d) Recibo de entrega de escrituração conábil digital; (Para efeito o que determina o Art 2'do Decreto No
9.555, de 6 de novembro de 201

6.2.6.7. As cópias deverão ser originiírias do Livro Diário constânte do SPED.
ó.2.6.8. A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as Instruções Normâtivâs (RFB n' 1420/20!3 e
RFB n' 1594) que tratam do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED. Para maiores inlfor oes,

L

OBS': A autenticação de livros contábeis das pessoas jurídicas não sujeitas ao Registro do Comércio,
poderá ser feita pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped, instituído pelo Decreto n" 6.022, de
22 de janeiro de 2007, por meio da apresentação de escriturâção contábil digital, na forma estabelecida
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda. (Art. 1" do Decreto N" 9.555, de 6
de novembro de 2018
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veriJicar o site www.receila.gov.bt, no link SPED. Ficando a exigência de apresentação do Balanço
Patrimonial do último exercício social, a ser apresentado no prazo que determina o aÍ. 5o das Instruções
Normativas da RFB, bem como o que determina a Jurisprudência no Acórdão TCU n'2.669/2013 de

relatoria do Ministro Vaknir Campelo.
6.2.6.9. Com base nos dados extraídos do balanço será avaliada a capacidade financeira da empresa, em

conformidade com o aÍt. 19, Inciso XXIV da Instrução Normativa n' 0612013- MPOG, as empresas

deverão apresentar o cálculo dos indices financeiros, sendo qualificadas apenas as que forem consideradas

solventes. Para isso serão utilizadas as seguintes definições e formulações: a boa situação financeira, será

baseada na obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), maior que um (>1), Solvência Geral (SG), maior
que um (>l) e Liquidez Corrente (LC), maior que um (>l), cumulativamente, resultantes da aplicação das

fórmulas:

LG : Ativo Circulante + lizável a Lonso Prâzo
Passivo Circulante + Exigivel a Longo Prazo

LC = Atiyogrçulanle
Passivo Circulante

6.2.6.9.1. JUSTIFICATM DA EXIGENCIA DOS INDICtrS FINANCEIROS (Acórdão 3541201Ç

Plenário-TCUI Súmula 289 | Relator: JOSÉ MUCIO MONTEIRO):
a) Índice de Liquidez Geral (ILG) indica quanto à empresa possui em disponibilidades, bens e direitos
realizáveis no curso do exercício seguinte para liquidar suas obrigações, com vencimento neste período.
b) Índice de Liquidez Conente (ILC) indica quanto a empresa possui em recursos disponíveis, bens e
direitos realizáveis a curto prazo, para fazer face ao total de suas dívidas de curto prazo, sendo que:
Resultado da Liquidez Corrente:

-Maior que l: Resultado que demonstra folga no disponível para uma possível liquidação das

obrigações.
-Se igual a l: Os valores dos direitos e obrigações a curto prazo são equivalentes.
-Se menor que 1: Não haveria disponibilidade suficientes paÍa quitar as obrigações a curto prazo,

caso fosse preciso.
c) O índice de Solvência Geral (ISG) expressa o grâu de garantia que â empresa dispõe em Ativos (totais),
para pagamento do total de suas dívidas. Envolve além dos recursos líquidos, também os perrnânentes. Para
os três índices colacionados (ILG, ILC, SG), o resultado ">1" é recomendável à comprovação da boa
situação financeira (o que demonstraria um equilíbrio nas contas da companhia), sendo ceÍo que, quanto
maior o resultado, melhor, em tese, seria a condição da empresa. Mas há exceções.
>> Justifica-se tal exigênci4 tendo como base os meios técnicos, usuais e costumeiros de aplicabilidade
destas fórmulas, e assim, ficando comprovado que a exigôncia dos índices se faz necessário ante a
comprovação da capacidade econômico-financeira do (a) empresa (s) participante (s) na perspectiva de

execução de um possível futuro contrato com a Administração Pública. Logo, entende-se que as exigências
acima, atendem aos padrões de requisitos demandados neste edital, pois o atendimento quantas as taxas

apresentadas demonstram, em tese, a saúde e a solidez financeira da participante, bem como foi calculado

com base no Acórdão 5026/2010-Segunda Câmara-TCU I Relator: AUGUSTO SIIERMAN.
6.2.6.10. Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo

distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execugão patrimonial, expedida no domicílio da pessoa fisica
(artigo 3l da Lei n" 8.666i93) em data não superior a 30 (trinta) diâs.

a) No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá
apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi
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6.2.7.1. Declaração da Licitante em papel timbrado e.assinado pelo representante legal, informando que

cumpre â proibição prevista no art- 7" da CF - ou seja, de que não utiliza trabalho de menor de dezoito
anos em atiüdades noturnas, perigosas ou insalubres, e de trabalho de menor de quatorze anos, salvo na

condição de aprendiz. Sugere-se o modelo apresentado (ANEXO IV), em papel da própria empresa,

contendo o carimbo ou impresso identificador do CNPJ/MF da firma proponente, assinadas por pessoa

legalmente habilitada e que seja possível. Identificar quem assinou.
6.2.7 .2. Declaraçdo da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, declarando, sob as

penas da Lei, de que conhece e Aceita o teor completo do Edital, ressalvando-se o direito recursal, bem
como de que recebeu todos os documentos e informações necessárias para o cumprimento integral das

obrigações objeto da licitagão. Sugerimos o modelo apresentado (AlIf,XO VI), em papel da própria
empresâ, contendo o carimbo ou impresso identificador do CNPJ,4VÍF da firma proponente, assinadas por
pessoa legalmente habilitada e que seja possível. Identificar quem assinou.
6.2.7.3- Declaraçáo da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, declarando para os
devidos fins, sob as penalidades cabíveis, de não haver Fatos impeditivos quanto a nossa participação em

licitações ou contratações com a Administração Pública Federal, Estadual e Municipal. Sugere-se o modelo
apresentado (AI\EXO VI), em papel da própria empresâ, contendo o carimbo ou impresso identificador do
CNPJ/MF da firma proponente, assinadas por pessoa legalmente habilitada e que seja possível. Identificar
quem assinou. (aÍ.32, §2", da Lei n." 8.666/93).
6.2.7.4 - Os documentos expedidos pela lnternet poderão ser apresentados em @g!gê! ou cónia
reorosráfi ca sem autenticacâo Entretanto, estarão sujeitos à verificação de sua autenticidade através de

consulta realizada pelo Presidente.
6.2.7.5. A LICITANTE deverá fomecer, a título de informagão, número de telefone, fax, e pessoa de
contâto, preferencialmente local. A ausência desses dadôs não â tornará inabilitada.
6.2.7.6. Os licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos no Envelope no 0l
(Documentos de Habilitação), ou os apresentarem em desacordo com o estabelecido neste edital, ou com
inegularidades, serão considerados inabilitados, não se admitindo complementação posterior.
6.2.7.7 - Não será concedida habilitação à licitante que deixar de apresentar qualquer dos documentos
exigidos para a habilitação, ou apresenkí-los em desacordo com as exigências deste Edital, ressalvadas as

restrições relativas à regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos da
Lei Complementar n" 123, de l4 de dezembro de 2006.
6.2.7.8 - As microempresas e empresâs de pequeno porte deverão âpresentâr toda a documentação
exigida para efeito da regularidade fiscal, mesmo que apresente alguma restrição.
6.2.7.9 -Havendo restrição na regularidade fiscal da microempresa e empresa de pequeno porte, será
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo momento inicial corresponderá ao momento em que o
proponente for declarado vencedor do ceÍame, prorrogável por igual período, a critério da
Administração, para regularização, pâgamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais
certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
6.2.7.10 - A não regularizagão da documentação, no prazo estabelecido, implicará decadência do direito à

contrâtação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei no 8-666193, sendo facultado a
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou a revogação da licitagão, conforme
o caso.

7.0- DA PROPOSTA DE O-ENVELOPE "8"
7.1- As propostas deverão ser apresentadas em papel timbrado da firma e preenchidas em duas vias
datilografadas/digitadas ou impressas por qualquer processo mecânico, eletrônico ou manual, sem
emendas, rasuras ou entreliúas, entregue em envelope lacrado.

7.2- As propostas de preços deverão ainda conter:
7.2.1- A razáo social, local da sede e o número de inscrição no CNPíCPF da licitante;

L
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7.2.2. Assinatura do Representânte Legal; ' YflAn,pÉ'u

7 .2.3- Indicaçáo do prazo de validade das propostas, não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data da

apresentação das mesmas.
7.2.4- Prego unitiírio e total pâÍa cada item proposto, cotados em moeda nacional, em algarismos e por

extenso, já consideradas, nos mesmos, todas as despesas, inclusive tributos, mão-de-obra e transporte,

incidentes direta ou indiretamente no Objeto deste Edital.
7.2.5- Acompanharão obrigatoriamente as Propostas de Preços, como paÍes integrantes da mesma, os

seguintes anexos, os quais deverão conter o nome da licitante, a assinatura:

7.2.5.l-Planilha com preços unitiírios e totais de acordo com o ANf,XO II, contendo todos os custos para

perfeita prestação dos serviços e quaisquer outros que se fizerem necessários para a execução do objeto

desta Licitação;
7.2.6- Coneráo por conta da proponente vencedora todos os custos que porventura deixar de explicitar em

sua proposta.
7.2.7- Oconendo divergência entre os valores, prevalecerão os descritos por extenso. Ocorrendo

discordância entre os valores uniüírio e total, prevalecerá o valor unitário.
7.2.8-Em caso de rnais de uma cotação por item, será considerada, para efeito de classificação a cotação de

menor valor.

8.1- A presente Licitação na modalidade Tomada de Preços será processada e julgada de acordo com o

procedimento estabelecido no ar1. 43 da Lei nq 8.666193 e suas alteragões posteriores.
8.2- Após a entrega dos envelopes pelos licitantes, não serão aceitos quaisquer adendos, acréscimos,
supressões ou esclarecimentos sobre o conteúdo dos mesmos.
8.3- Os esclarecimentos, quando necessá,rios e desde que solicitados a Comissão de Licitação deste

Município, constarão obrigatoriamente da respectiva ata.
8.4- E facultado à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da Licitação, promover diligência
destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão de documentos ou

informações que deveriam constar originariamente da proposta.
8.5- Será lavrada ata circunstanciada durante todo o transcorrer do processo licitatório, que será assinada
pela Comissão de Licitação e os licitantes presentes, conforme dispõe o § 1q do art.43 daLei de Licitações.
8.6- O recebimento dos envelopes contendo os documentos de habilitação e a proposta de preços, será
realizado simultaneamente em ato público no dia, hora e local previstos neste Edital.
8.7- Para a boa conduta dos trabalhos, cada licitante deverá se fazer representar por, no máximo, 02 (duas)
pessoas.

8.8- Os membros da Comissão e 02 (dois) licitantes, escolhidos de comum acordo entre os presentes como
representantes dos concorrentes, examinarão e rubricarão todas as folhas dos Documentos de Habilitação e

Propostâs de Preços apresentados;
8.9- Recebidos os envelopes 'A" DOCUMENTOS DE IIABILITAÇÃO, '8" *PROPOSTA DE
PREÇOS", proceder-se-á a abertura e a anâlise dos envelopes referentes à documentação.
8.10- A Comissão poderá, ao seu exclusivo critério, proclamar, na mesma sessão, o resultado da
habilitação, ou convocar outra para esse fim, ficando cientificados os interessados;
8.11- Divulgado o resultado da habititação, a Comissão, após obedecer ao disposto no art. 109, inciso I,
alÍnea "a", da Lei de Licitações, fará a devolução aos inabilitados, dos seus envelopes - proposta de preços
lacrados.
8.12- Abertura das propostas de preços das licitantes habilitadas que serão examinadas pela Comissão e

licitantes presentes.

8.13- Divulgação do resultado do julgamento da proposta de pregos e observância ao prazo recursal
previsto no art. 109, inciso I, alínea "b", daLei na 8.666193.
8.14- Após a fase de habititação, não cabe desistência de proposta, salvo motivo justo deconente de fato
superveniente e aceito pela Comissão de Licitação.
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9.1- Compete exclusivamente à COMISSÃO avaliar o mérito dos documentos e informações prestadas,

bem como julgar a capacidade técnica, econômica e financeira de cada PROPONENTE e a exequibilidade
das propostas apresentadas.
9.2- A habilitação será julgada com base nos Documentos de Habilitação apresentados, observadas as

exigências pertinentes à Habilitação Jurídica, Regularidade Fiscal, Qualificação Técnica e à Qualificação
Econômica e Financeira.

9.3- A presente licitagão será julgada pelo critério do menor preço, conforme inciso I, § l" do art. 45 da Lei
das Licitações.

9.4. Sf,RÃO DESCLASSII'ICÀDAS ÀS PROPOSTÀS:
9.4.1- Que não atenderem as especificações deste Edital de Tomada de Preços;
9.4.2- Que âpresentarem preços unitários inisórios, de valor zero. ou preços excessivos ou inexequíveis (na
forma do Art. 48 da Lei de Licitações).
9.4.3- Que apresentarem valor global superior ao preço máximo orçado pela Prefeitura Municipal Araripe;
9.4.4- Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista nesta Tomada de Preços, nem preço
ou vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes;
9.4.5- Os erros de soma e/ou multiplicação, bem como o valor total proposto, eventualmente configurados
nas Propostas de Preços das PROPONENTES, serão devidamente corrigidos, não se constituindo, de forma
alguma, como motivo para desclassificação da proposta.
9.4.6.1- Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e

empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10oZ (dez por cento) superior ao melhor preço.
9.4.6.2- Para efeíto do disposto no 9.4.6.1, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:
I - a microempresa ou empresa de pequeno poÍe mais bem classificada poderá apresentar proposta de
preço inferior àquela considerada vencedora do certame, no privo de quinze minutos, sob pena de
preclusão, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;
II - Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do inciso I deste
item, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do item 7.4.6.1 deste
Edital, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito, também todos no prazo de quinze
minutos cada, sob pena de preclusão;
III - no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte
que se encontrem nos intervalos estabelecidos no item 9.4.6.2, inciso I deste Edital, será realizado sorteio
para definir aquele que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
9.4.6.3- Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no item 9.4.6.2 deste Edital, o objeto licitado
será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.
9.4.6.4 - O disposto no ítem 9.4.6.2 somente se aplicará quando a melhor oferta iniciâl não tiver sido
apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.
9.4.7- No caso de empate entre duas ou mais propostas, como critério de desempate a classificação se fará,
obrigâtoriam€nte, por soÍeio, vedado outro processo.
9.4.8- Será declarada vencedora a proposta de menor preço global DESTA LICITAÇÃO, entre as
LICITANTES classificadas;
9.4.9- De conformidade com o parecer da CPL, não constituiú causa de inabilitação nem de
desclassificação da proponente a irregularidade formal que não afete o conteúdo ou a idoneidade da
proposta e/ou documentação;

I
l0.l- A adjudicação da presente licitação ao licitante vencedor será efetivada mediante termo
circunstanciado, obedecida à ordem classificatória, depois de ultrapassado o prazo recursal se houver.
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Il.l-Será celebrado instrumento de Contrato, conforme minuta anexa a presente Tomada de Preços, que

deverá ser assinado pelas partes no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a partir da data de convocaçào

encaminhada à licitante vencedora.
11.2-A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o "Termo de Contrâto" no prazo estabelecido no

subitem anterior, caracÍerizará o descumprimento total da obrigação, ficando sujeito às penalidades
previstas no item 19.1, sub-alínea "b.I" do Edital;
I L3-Considera-se como parte integrante do Contrâto, os termos da Proposta Vencedora e seus Anexos,

bem como os demais elementos concementes à licitação, que serviram de base ao processo licitatório.
I I .4-O prazo de convocação a que se refere o subitem I I .1, poderá ter uma única prorrogação com o
mesmo prazo, quando solicitado pela licitante, e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela

Administração.
11.5-E facultado à Administração, quando o convocado não assinar o "Termo de Contrato" no prazo e

condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, obedecendo a ordem de classificação
estabelecida pela Comissão, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro
colocado, ou revogar a licitação consoante prevê a Lei n0 8.666193 e alteragões posteriores.
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12.0-DOSPRAZOST
12.1. Os serviços objeto desta licitação deverão ser executados e concluídos durante p@929| m99q
contados a partir da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado nos termos do art. 57 da Lei 8.666/93 e

suas alterações. Podendo o prazo ser alterado conforme necessidade da administragão.
12.2. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso foÍuito, desde que notificados no prazo de

48 (quarenta e oito) horas e aceitos pela Secretaria de competência, não serão considerados como
inadimplemento contratual.
12.3. O contrato terá um prazo de vigência a partir da data de assinatura pelo período de 12 (doze) meses
podendo ser prorrogado nos câsos e formas previstos na Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações
posteriores.

14.1. As condigões de pagamento estarão previstas no Anexo III - Termo de ConÍato.

15. DA FONTE DE RECURSOS
15.1- As despesas decorrentes da contratação correrão por conta da dotação orçamentária:

16.1. As condições de reajuste, repactuagão e recomposição de preços estarão previstas no Anexo III -
Termo de Contrato.

l7.l - As alterações contratuais estarão prevista no Anexo III - Termo de Contrato

18.1. E VEDADA a subcontratagão Total ou PARCIAL do objeto deste Contrato na forma previ{àno art

SECRETARIAS DOTAÇÀO ORÇAMENTÁRIA f,Lf,Mf,NTO DE DESPESA
. SECRETARIÂ

EDUCAÇÁO, CULTT]RA
TECNOLOGIÀ
INFORMÀÇÁO

DE
E

DA

0502.12.361.0231.2.026
Manutenção das Atividades
Educação Básica-Fundamental-
Manutenção

3.3.90.40.00 - Servigos de
Tecnologia da Informaçào e

Comunicação - Pessoa Jurídica

78, inciso VI da Lei 8.666/93

I 1.1. As obrigações das partes estarão previstas no Anexo III - Termo de Contrato.
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l9.l-Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantidas a prévia defesa, a

Administração poderá aplicar à Contratada, as seguintes sanções:
a) Advertência;
b) Multa:
b. I ) Multa de \0%o (dez por cento) sobre o valor de sua proposta ,em caso de recusa da licitante vencedora

em assinar o contrato denho do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data da notificação feita pela

Contratante;
b.2) Multa de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso na execução dos serviços, ató o limite de 30

(trinta) dias;
b.3) Multa de 2% (dois por cento) cumulativos sobre o valor da parcela não cumprida do Contrato e

rescisão do pacto, a critério da Secretaria de competência, em caso de atraso dos serviços superior a 30
(trinta) dias.
b.3) Os valores das multas referidas nestas cláusulas serão descontados "ex- oÍIicio" da Contratada,
mediante subtração a ser efetuada em qualquer fatura de crédito em seu favor que manteúa junto a
Secretaria de competência, independente de notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial.
c) Suspensão Temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a

Administração, pelo prazo de até 02 (dois) anos.
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem
os motivos determinantes da punição ou até que a contrâtante promova a sua reâbilitação.
e) Será ainda imputada a contratada multa ou punição no caso que couber por falha da (s) eventual (is)
subcontratada( s ) na prestação dos serviços:

20.1 - Os casos de rescisão contratual estarão previstos no Anexo III - Termo de Contrâto

21.
2I.1. DA IMPUGNAÇÃO:
2l.l.l. A impugnação âo presente edital deverá, obrigâtoriâmente, obedecer ao que determina o art. 4l da
Lei n. 8.666/93-
21.1.2. Acolhida à impugnação contra o ato convocatório, sení designada nova data para realização do
certame.
21.1.3. A falta de apresentação de manifestação motivada, no prazo previsto neste item, importará na
decadência do direito de interposição de recurso.
21.1.4. Decairâ do direito de impugnar os termos deste Edital, perante a Comissão de Licitação, o licitante
q ue, até o sesundo dia útil oue ânteceder abertura dos envelopes de habilitação , tendo aceitado sem
objeção, veúa a apontar, depois dojulgamento, falhas ou irregularidades que o viciariam, hipótese em que
tal comunicação não terá efeito de recurso, sob pena de ferir frontalmente o § 2" do art. 41 da Lei no

8.666t93.
21.l.5.Todos as impugnações deverão ser encaminhados somente para o e-mail oficial:
licilacao@araripe.ce.gov.br. No sentido de mitigar a propagação da pandemi4 garantindo mâior segurança
a todos os envolvidos.

2 I.2. DOS RECI]RSO ADMINISTRATIVOS:
21.2.1. Dos atos decorrentes das decisões da Comissão Permanente de Licitações, caberá recurso, com
efeito suspensivo, no prÍtzo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do ato, contados da data da
publicação na imprensa oficial, do respectivo julgamento, ou no caso do artigo 109, § 1" de Lei no

8.666/93, imediatamente após a lavratura da respectiva âta. Se presentes os prepostos dos licitantes no
ato em que foi adotada a decisão, quando poderá ser feita por comunicação direta aos interessados.
21.2.2. Interposto o recurso, seú comunicado às demais proponentes que poderão impugná-lo no prazo de
5 {cincol dias úteis. f

*
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recursos deverão ser interpostos mediante petição devidamente #,;,* e subscrita pelo

representante legal da recorrente, dirigida à Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal de Araripe-CE.
21.2.4. Todos os recursos administrativos deverão ser encamiúados somente para o e-mail oficial:
licitacao(a_)araripe.ce.gov.br'. No sentido de mitigar a ptopagação da pandemia, garantindo maior segurança

a todos os envolvidos.
21.2.5. O recurso será dirigido à(s) Secretaria(s), por intermédio do(a) Presidente(a), o(a) qual poderá

reconsiderar sua decisão no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir,

devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 05 (cinco) dias

úteis, contado do recebimento do recurso pelo(s) Secretririo(s).
2l .2.6. Não serão admitidos recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por representante não

habilitado legâlmente ou não identificado no processo pâra responder pela Licitante.
21.2.7. Não será concedido pÍazo parà recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não
justificada a intenção de interpor o recurso pelo Licitante.
21.2.8. O recurso terá efeito suspensivo.
21.2.9. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
21.2.10. A intimação dos atos decisórios da administração - Presidente(a) ou Secretário(s) - em sede

recursal será feita mediante afixagão de cópia do extrato resumido ou da íntegra do ato no flanelógrafo da

Comissão e da Prefeitura de Araripe, como também na forma original da publicação do aviso de licitagão.
21 .2.11. Os autos do processo administrativo permanecerão com vistâ fianqueada aos interessados na sede

da Comissão de Licitação.

21.3. DA FORMALIZAÇÃO DO RI,CURSO AMINISTRATIVO:
a) - O pedido de objegão deverá ser apresentado em duas vias pelo representante legal da empresa no setor
de licitação no prazo estipulado no item 21. i, com dados de contato da impugnante no qual a Comissão
enviará resposta ao pedido.
b) - Somente serão aceitas as objeções mediantes petição confeccionada em máquina datilográfica ou
impressora eletrônica, em tinta não lavável, que preencham os seguintes requisitos:
I) O endereçamento à Presidente da Comissão de Licitação da Prefeitura de Araripe;
II) A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos documentos
comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissão, domicílio, número do

documento de identificação, devidamente datada, assinada denho do prazo editalício;
III) O fato, o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens contra razoados;
fV)O pedido, com suas especificações.
21.4. O recurso ou impugnações apresentadas em desacordo com as condições deste edital nào serAo

conhecidos.

22.1 . Não serão consideradas as propostas que deixarem de atender quaisquer disposições deste Edital.
22.2.Náo será concedido prazo pa;ra a apresentação da documentação e proposta exigidas no Edital e não
apresentâdas no dia, hora e local fixados no preâmbulo do edital.
22.3. Não serão admitidas, por qualquer motivo modificações ou substituições das propostas, ou quaisquer
outros documentos bem como não serão aceitas propostas diversas das constantes dos documentos
apresentados.
22.4. Na hipótese de não haver expediente na data designada para a realização do ato, este será realizado no
primeiro dia útil subsequente, no mesmo local e hora.
22.5. A Administragão Municipal poderá anular ou revogar esta licitação nos termos do Art. 49 da Lei no

8.666lq3.
22.6. Fica vedada a transferência total ou parcial para terceiros, dos serviços que forem adjudicados em
consequência desta licitação, exceto com autorizagão da autoridade competente.
22.7. O çonÍratante será o responsável pelos ônus sucumbenciais (custas judiciais, despesas e honorários
advocatícios) devidos caso o Município não consiga êxito na execução do serviço.
22.8. No caso de êxito do município na prestação do serviço, o licitante vencedor fará jus aos
sucumbenciais decorrentes das respectivas sentenças judiciais recuperativas.
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22.9. O licitante que apresentar proposta relativa a esta licitação subentender-se-á que aceita todas as

condições deste Edital, bem como que recebeu todos os documentos e informações sobre as condições
locais para o cumprimento das obrigações.
22.1 0. Os casos omissos serão dirimidos na forma da Lei Federal n" 8.66ó193 e alterações posteriores.
22.1 I - Os licitantes considerados EPP ou ME gozarão do disposto na LC no 12312006.
22. I2 - EsÍe Edital e seus elementos constitutivos, poderá ser obtido na Comissão Permanente de Licitação
à Avenida José Loiola de Alencar, 440, Centro - Araripe, Estado do Cearâ mediante Termo de Retirada de
Edital/Protocolo, nos hoúrios de 08h00 as 12h00h e/ou pelo site do Tribunal de Contas do Estado do
Ceará - TCE (httos://licitacoes.tce.ce.gov.br/index.php/licitacao/abertas) ou ainda pelo Site Oficial da

Prefeitura Municipal de Araripe (https://www.araripe.ce. gov.brj.
22.13 - Todas as informações, documentos e demais elementos e/ou dados e esclarecimentos pertinentes,
poderão ser obtidosjunto a Comissão Permanent€ de Licitação em horiírio de expediente.

23.1- Fica eleito o foro da Comarca de Araripe, Estado do Cearii para dirimir toda e qualquer controvérsia
oriunda do presente edital, que não possâ ser resolvida pela viâ âdministrâtiva, renunciando-se, desde já, a
qualquer outro, por mais privilegiado que seja;

Araripe (CE), 07 de março de 2023

Claudio Feneira dos
Prêsidênte da Comissâo Permanente de Licitação

Antô a Ferreira Neves Vanessa Carlos MaÉins
Membro da CPLMembro da CPL
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AIIEXO I - TERMO DE Rf,FERÊNCIA/PROJETO BÁSICO

1. DO OBJETO:
1.1. CONTRATAÇÂO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SISTEMA GERENCIADOR DE BANCO

DE DADOS PARA ARMAZENAR HISTORICOS DE DADOS ESCOLARES MTINICIPAIS DO

ENSINO FUNDAMENTAL DE ARAzuPE/CE, de acordo com o detalhamento abaixo.

2. DOS SER\TÇOS A SEREM PRESTADOS:

ITf,M ESPECIFICAÇÕf,S IINIDADE QUANT.
VALOR

MENSAL
VALOR
TOTAL

1

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA

ESPECIALIZADA EM SISTEMA
GERENCIADOR DE BANCO DE
DADOS PARA ARMAZENAR
HISTOzuCOS DE DADOS

ESCOLARES MUNICIPAIS DO
ENSINO FT]NDAMENTAL DE
ARAzuPE/CE.

SERVIÇO t2 Rs 5.233,33 R$ 62.799,96

VALOR GLOBAL ESTIMADO de R$ 62.799,96 (sessenta e dois mil, setecentos e noventâ ê nove

reais e noventa e seis centavos)

4. CONTRATAÇAO POR GRUPO/LOTE
4.1 A licitação, para a contratação de que trata o objeto deste Termo de Referência, em lote único justifica-
se pela necessidade de preservar a integridade qualitativa do objeto, vez que vários fomecedores poderão

implicar descontinuidade da padronização, bem assim em dificuldades gerenciais e, até mesmo, aumento
dos custos, pois a contratação tem a finalidade de formar um todo unitfuio. Some-se a isso a possibilidade
de estabelecimento de um padrão de qualidade e eficiência que pode ser acompaúado ao largo das

aquisições, o que fica sobremaneira dificultado quando se trata de diversos fomecedores;
4.2. O nío parcelamento do objeto em itens, nos termos do art 23, §1", da Lei n" 8.66611993, neste Çaso, sc

demonstra técnica e economicamente viável e não tem a finalidade de reduzir o caráter competitivo da

licitação, visa, tão somente, assegurar a gerência segura da contratação, e principalmente, assegurar, não só

a mais ampla competição necessária em um processo licitatório, mas também, atingir a sua finalidade e

efetividade, que é a de atender a contento as necessidades da Administração Pública;

&

3. JUSTIFICATfVA:
3.1 Faz-se necessária a contrâtação do objeto desta licitagão devido as necessidades da Secretaria de

Educação, Cultura e Tecnologia da Informagão de Araripe-CE, pois a obtenção de banco de dados

operacionais, cujo principal objetivo é de armazenar a vida escolar das escolas do nosso município, os

quais visam servi de alicerce para subsidiar as escolas em curto, médio e longo prazo.

3.2 Dessa forma, a organizagão desse histórico de dados nos dar a segurança e agilidade nas informações

nela contid4 como também, tomarão a vida escolar mais acessível e confiável no que diz respeito aos

alunos da rede municipal de ensino do município de Araripe.
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4.3. O agrupamento dos itens faz-se necessário haja vista a economia de escala, a eficiência na fiscalizagáo

de uma quantidade menor de contratos e os transtomos que poderiam surgir com a existência de muitas

empresas pâra a execução e supervisão do fomecimento a ser prestado. Assim com destaque para os

princípios da eficiência e economicidade, é imprescindível a licitação por grupo/lotes;

4.4. Inexiste ilegalidade na realização de pregão com previsão de adjudicação por lotes, e não por itens,

desde que os lotes sejam integrados por itens de uma mesma natureza e que guardem relação entre si" -
Acírdáo 5.2601201 1- 1' Câmara - TCU;

4.5. A adoção da adjudicação por grupo/lote, demonstra-se ser mais vantajoso dessa escolha

comparativarnente ao critério requerido de adjudicação por MENOR PREÇO GLOBAL, em cumprimento

às disposições dos arts. 3o, § 1", inciso I, aÍ. 15, inciso IV, e 23, §§ l" e 2o, todos da Lei n. 8.66611993.

4.3. JUSTIFICATIVAS PARÀ NÃO EXCLUSIVIDADE PARTICIPÇÂO Df, ME E EPP

4.3.1. Justifica-se a não realização de exclusividade e de aotas reservadas no presente certame, qual seja,

para Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte pelo fato de que, a exclusividade apesar dos itens que

forem estimados, abaixo de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), e dos itens que estiverem estimados acima de

RS 80.000,00 (oitenta mil reais), serem separados por cotas, poderá representar prejuízos ao conjunto ou

complexo do objeto a ser contratado de acordo com os seguintes motivos:
4.3.1.1. O tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno poÍe não

tem se mostrado vantajoso para a administração pública municipal, principalmente em municípios e órgãos

de pequeno e médio porte. Posto que é comum em licitações para bens divisíveis que em havendo cotas,

que se verifique a cotação com preços diferentes para os mesmos itens licitados em cotas diferentes;

4.3-1.2. Há casos em que os preços são divergentes cotâdos por empresas diferentes, de câtegorias

tributárias diferentes, ou mesmo optantes pelo simples nacional, mas de tipos societarios diferentes e há

casos em que a diferença de valores cotados ocorre até para mesma empresa, sendo esta ME ou EPP,

quando participa dos dois lotes ou itens em cotas diferentes;

4.3.1.3. Saliente-se que tais situagões podem representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser

contratado, causando atrasos processuais para as adequações de preços, assim como o transtomo de ter que

se lidar com dois valores distintos para o mesmo item ou lote, muitas vezes frustrando-se licitações ou

contratações, por atrasos em entregas de itens ou mesÍio rescisões contratuais, além da Administração nào

ter suas necessidades atendidas a contento;

4.3.1.4. Outro fator importânte é a garantia nos editais de licitação do Município de Araripe, do

cumprimento das normas contidas nos Art's. 42 a45 daLei n" 12312006 e suas alteragões, especificamente

no que pertinente a garantia da apresentação da regularidade fiscal apenas para a assinatura do contrato e na

ocorrência do empâte ficto previsto nos Art's 44 e 45 da referida norma legal;
4.3. I .5. Não se desconhece que a razão de ser da norma é promover o desenvolvimento econômico e social

no âmbito local e regional, a ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo à inovação
tecnológica (artigo 47 da LC no 123106). Contudo, esta disposigão deve ser interpretada à luz da

Constituição Federal, da Lei no 8.666193 (que estabelece normas gerais sobre licitações). A Constítuição
Federal prevê expressamente que no processo licitatório deve ser assegurada igualdade de condições a

todos os concorrentes, ao passo que a Lei de Licitações dispõe que este se destina a garantir a observância
do princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a
promoção do desenvolvimento nacional sustentável;
4.3.1.6. O que se observa é que a Lei Complementar 12312006 visa ampliar a participação das ME/EPP nas

licitações, mas não elevar a hipossuÍiciência econômica das mesmas acima do interesse público. Dessa

forma, é importante sopesar princípios pertinentes ao presente certame como o da competiti
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economicidade e da eficiência, buscando-se a "proposta mais vantajosa para a administração" conforme é

vislumbrado no artigo 3" da Lei n. 8.666/93.

5. DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SERYIÇOS:
5.1 Os serviços referentes ao objeto desta licitação deverão contemplar as seguintes atividades:
- Os servigos deveram ser realizados nas dependências das escolas municipais de ensino infantil e

fundamental;

- Estação de trabalho, completa e funcional, fomecida, montada e mantida sob a responsabilidade da

contratada, com equipamentos, software, recursos técnicos e humanos necessários;

- A digitalização dos históricos escolares será realizada por inteiro, inclusive capa e contracapa, fiente e
verso, quando for o caso, mantendo a integridade de câda documento e a perfeita visualização ao ser

digitalizado;
- Os documentos digitalizados devem ser devolvidos à contratante sem rasuras, extravios ou emendas, ou

seja, no mesmo estado e ordem em que receberam.

5.2 A digitalização dos históricos escolares deverá ser executada em conformidade com as seguintes

especiÍicações:

- Mão-de-obra necessária: disponibilização constante de profissional para orientação, acompanhamento dos

trabalhos e operação constante dos equipamentos e desempenho das atividades;

- Equipamento utilizado: computador ou notebook, 01 (um) scanner de documentos duplex profissional

com alimentação automática.

5.3 Consulta, visualização e armazenamento:
- Formato do arquivo de imagem: PDF;

- Utilizar a funcionalidade de reconhecimento óptico de caracteres - OCR;
- Tamanho do formato do arquivo: Papel A4;
- Coloração: preta ou colorida;
- Resolução mínima: 200 DPI;
- Disponibilização dos arquivos indexados em mídias digitais e em plataforma web.

6. DA ESTIMATIVA DO VALOR:
6.1 - Os valores globais estimados para estes serviços estão em torno de R$ 62.799,96 (sessenta e dois mil,
setecentos e noventa e nove reais e noventa e seis celtavos), de acordo com as pesquisas de mercado
realizadas.

6.2 - UNidAdC GESTOTA: SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E TECNOLOGIA DA
INFORMAÇÃO

7. DA MODALIDADE:
7.1. A modalidade adotada é a Tomada de Preços, prevista no ârt. 22, inciso II dalei 8.666193 .

8, CRITÉRIO DE JULGAMENTO:
8.1. O Critério de Julgamento é o de MENOR PREÇO, conforme art.45, inciso I da lei 8.666193.

9. DO LOCAL Df, EXECUÇÃO DOS SER\{IÇOS:
9.1. A prestação dos serviços descritos neste TERMO DE REFERÊNCIA se dará diretamente pela
Contratada em suas dependências, e nas dependências da Contratante ou em outro local, de acordo

*
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e específicas da execução dos serviços.

lo. DAS oBRrclçÕrs nas raRrrs:
Obrisa-se a CO\TRATADA a:

l0.l- Executar o objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos estabelecidos nesta
Tomada de Preços, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame;
10.2- Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de Licitações;
I 0.3- Utilizar profi ssionais devidamente habilitados;
10.4 - Substituir os profissionais nos casos de impedimentos foú.ritos, de maneira que não se prejudiquem
o bom andamento e a boa prestação dos serviços;
10.5- Facilitar a ação da fiscalização na inspeção dos serviços, prestando, prontamente, os esclarecimentos
que forem solicitados pela CONTRATANTE;
10.6- Responder perante a Prefeitura Municipal de Araripe-CE, mesmo no caso de ausêneia ou omissão da
fiscalização, indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus interesses, que
possam interferir na execução do contrato, quer sejam eles praticados por empregados, prepostos ou
mandatários seus. A responsabilidade se estenderá a danos causados a teÍceiros, devendo a

CONTRATADA adotar medidas preventivas contra esses danos, com fiel observância das normas
emanadas das autoridades competentes e dâs disposições legais vigentes;
10.7- Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a

CONTRATADA não deverá, mesmo após o término do contrato, sem consentimento prévio, por escrito, da
CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou informações especificadas no parágrafo anterior,
a não ser para fins de execução do contrato;
10.8- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou inegularidades apontadas pela
CONTRATANTE;
10.9- Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo, também, de sua responsabilidade o
pagaÍnento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos serviços
contratados inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos,
seguros de acidentes de trabalho, etc., ficando excluída qualquer solidariedade da Prefeitura Municipal de

Araripe-CE por eventuais autuações administraÍivas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência da
CONTRATADA, com referência às suas obrigações, não se transfere a Prefeitura Municipal de Araripe-
CE;
10.10- Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos, seguros,
encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do CONTRATO;
l0.l l- Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuízos que forem causados à União, Estado,
Município ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços;
10.12- Respeitar as nonnas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidação das Leis do
Trabalho e legislação pertinente;
10.13- Executar os serviços nas escolas determinadas por a contratante.

10.2, Obripa-se a ONTRATANTE a:

10.2.1 Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear o fomecimento dos servigos.
10.2.2 Acompanhar, controlar e avaliar os serviços prestados observando os padrÕes de qualidade, através

da unidade responsável pela gestão do contrato.

10.2.3 Prestar à Contratad4 em tempo hábil, as informações eventualmente necessárias à prestação dos

serviços.

10.2.4 Atestar as faturas e relatórios correspondentes à prestação de serviços, por intermédio do servidor
competente.

10.2.5 Efetuar o pagamento devido pela execução dos serviços, no prazo estabelecido, desde que c

todas as formalidades e exigências previstas.
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1I. DA SEGURANçA E DO SIGILO
I l.l. A CONTRATADA será responsável pela segurança, guard4 manutenção e integridade dos dados,

progrÍrmas e procedimentos fisicos de aÍmazenamento e transporte das informações existentes ou geradas

durante a execução dos serviços, em conformidade com a legislação vigente.

11.2. Guardar o mais absoluto sigilo em relação aos dados, informações ou documentos de qualquer

natuÍeza a que venham tomar coúecimento, respondendo administrativq civil e criminalmente por sua

indevida divulgação e/ou incorreta ou descuidada utilização.

12. PRAZO DE EXf,CUÇÃO E DTJRAÇÂO DO CONTRATO
12.1. O prazo de execução do(s) serviço(s) objeto desta contratação se dará a paÍir da data da assinatura do

contrato pelo período de l2 (dez) meses, podendo ser prorrogado na forma da lei.

12.2. O contrato terá um prazo de vigência a partir da data da assinatura, 12 (doze) meses. podendo ser

prorrogado nos casos e formas previstos na Lei na 8.666, de 2l dejunho de 1993 e alterações posteriores.

13. DAS CONDIÇOES DE PAGAMENTO
13.1. As condições de pâgamento estão previstas no anexo da minuta do Termo de Contrato.

14. DO REAJUSTAMENTO DE PREÇO f, DO R-EGIME DE EXECUçÃO
14. l. As condições de reajustamento contratual estão previstas no anexo da minuta do Termo de Contrato.

15. DAS SANÇÔES ADMINISTRATTVAS
15.1- As sanções administrativas estão previstas no anexo da minuta do Termo de Contrato.

-$
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(PAPEL TIMBRADO DA PROPONENTE)
ANExo II - MoDELo DE ApRESENTAÇÃo or pnorosr.c,

LOCAL E DATA

À
Comissão Permanente de Licitações da Prefeitura Municipal _
REF.: TOMADA DE PREÇO N'0s.0r12023-TP

OBJETO:

PREZADOS SENHORES,

Apresentâmos a Vossas Senhorias nossa proposta para execução dos serviços objeto do Edital de

TOMADA DE PREÇO N' 05.01/2023-TP, pelo preço global de RS

com prazo de execução conforme planilha de preços a

segulr:

ITEM EsPEcrFrcAÇóEs UNIDADE QUANT.
VALOR

MENSAL
VALOR
TOTAL

l

CoNTRATAÇÃo DE EMPRESA
ESPECIALIZADA EM SISTf, MA CERENCIADOR
DE BANCO DE DÀDOS PARA ARMAZENAR
HrsróRtcos DE DADos ESCoLARES
MUNICIPAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL DE
ARARIPE/CE

sERVrÇO t2 RS R$

Informamos que o prazo de validade da nossa proposta é de _ ) dias corridos,
a contar da data de abertura da licitagão.

Neste ato, declaramos de que assumimos inteira responsabilidade pelos serviços prestados e, que serão

executados conforme exigência editalícia e contratual, e que serão iniciados a partir da ordem de serviços.

Caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitagão, nos comprometemos a assinar o contrato no prazo
determinado no documento de convocação, indicando para esse frm o Sr. Carteira
de Identidade no. expedida em _J_J_, Orgão Expedidor e CPF n'

como representante legal desta empresa

DADOS DO PROPONENTE:
a) Razão Social
b) Endereço
c) Telefone
d) E-mail
e) CNPJ:
f) Banco/Agência e Conta Corrente:

C) Validade da Proposta: .............. (.................) dias, contados da data de sua apresentação. (OBS.:
Não inferior a 60 dias)

Nesta oportunidade, DECLARAMOS que no valor proposto estão inclusos os impostos, encargos sociais e
trabalhistas e demais despesas pertinentes à execugão dos servigos; que assumimos inteira responsabilidade
pela execução dos serviços objeto deste edital; que os mesmos serão executâdos conforme exigência
editalícia e contratual e que serão iniciados dentro do prazo ali estipulado.

Assinatura Proponente Carimbo da empresa
/Assinatura do responsável legal
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Prefeitura Municipal de Araripe
Setor de Licitações

Atenciosamente,
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ANEXO III - MINUTA DE CONTRATO
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Tf,RMO DE CONTRATO QUE ENTRf, SI
FAZEM O MUNICÍPIO DE
ATRAVÉS DA SECRf,TARIA DE
COM NAS CONDIÇÕES
ABAIXO PACTUADAS:

O Município de pessoa jurídica de direito público interno, com sede à Rua.

- Cearâ, _, Estado do Ceará, inscrita no
CNPJ sob o n" através da Secretaria/Fundo neste ato representâdo(a)
por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, S(a).............................. portado(a) do CPF no...............,

doravante denominada de CONTRATANTE, e, do outro lado, a Empresa com endereço à

inscrita no CPF/CNPJ sob o no ................., representado(a) por .........., portador do CPF n"

............, âo fim assinado, doravante denominada de CONTRATADA, de acordo com o Edital de

TOMADA DE PREÇO n" 05.01l2023-TP, em conformidade com o que preceitua a Lei Federal n'8.666193
e suas alterações posteriores, sujeitando-se os contratantes às suas normas e às cláusulas e condições a
seguir ajustadas:

CLAUSULA PRIMf,IRÂ - DA FUNDAMENTACAO LEGAL
1.1- Fundamenta-se este contrato na Tomada de Preços n" 05.01/2023-TP, devidamente homologada pela

autoridade competente, ao fim assinado e a proposta dâ Contratad4 tudo parte integrante deste Termo

Contratual, independente de transcrição, na Lei n' 8.666193 e suas alterações posteriores.

CLAÚSULA SEGUIIDA - DO OBJETO
2. I - O presente contrato tem por objeto a CONTRATAÇÀO Og ptr.tpnf sA ESPECIALIZADA EM

SISTEMA GERENCIADOR DE BANCO DE DADOS PARA ARMAZENAR HISTORICOS DE

DADOS ESCOLARES MI]NICIPAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL DE ARARIPE/CE.

AL DO PAG
AMENT MICO.FINANCEIRO

3.1 - O valor Global da presente avença é de R$ ), a ser pago mensalmente, em

conformidade com a execução dos servigos prestados no período respectivo, mediante atesto do
recebimento do serviço prestado e notas fiscais/faturas, observadas a condições da propostâ adjudicada e o
seguinte:

3.2 - Os pagamentos serão feitos de acordo com a realizagão dos serviços, em até 30 (trinta) dias do mês
subsequente ao adimplemento da obrigagão e encaminhamento da documentação tratada neste subitem,
observadas as disposições editalícias, através de crédito na Conta Bancária do fomecedor ou através de
cheque nominal, de acordo com os valores contidos na Proposta de Preços do licitante em conformidade
com projeto básico.
3.3 - Por ocasião da realizaçáo dos serviços o contratado deverá apresen tar recibo em 02 (duas) vias e a

respectiva Nota Fiscal. A Faturâ e Nota Fiscal deverão ser emitidas em nome da Secretaria contra e

entregue na PREFEITURA MLINICIPAL DE AR RIPE-CE, acompanhado das Certidões F
Estaduais e Municipais.

ITEM ESPf,CIFICAÇÃO
QTD

\,R.
LTNTI

vR.
TOTAL

VALOR GLOBAL R$
(valor global por extenso)

*
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3.4. O pagamento fica condicionado, à satisÍàção de todas as condiçOes esá'#
comprovação de regularidade para com os encargos pr€videnciários, trabalhistas e

3.4. I . Deverá vir acompânhada a fatura da nota fiscal os seguintes documentos:

rt'

RI
lec

,,Í94
idâs em contrato e da

fiscais;

a) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional será efetuada mediante apresentação de

ceÍidão expedida conjuntamente pela Secretaiia da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributrírios federais e

à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN
n" 1.751, de 2 de outubro de 2014;
b). Prova de situação regulaÍ perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, através de

apresentação do CRF - Certificado de Regularidade do FGTS;
c). A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de Certidâo
Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual;
d). A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de

Certidão Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal;
e). Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante

a Justiça do Trabalho, mediante a apresentâção de Certidão Negativa.

*

3.5. Constatando-se, a situação de inegularidade da contralada, será providenciada sua notificação, por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente
sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.
3.6. Não havendo regularizagão ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
peÍinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
3.7. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratuâl
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

3.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situaçãojunto a regularidade fiscal.
3.9. Será rescindido o contrato em execução com a contratâda inadimplente, salvo por motivo de

economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevânci4 devidamente
justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridâde da contratante.
3.10. Quando do pagâmento, será efetuada â retenção tributríria prevista na legislação aplicável.
3.11. A Contratâda regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n" 123,

de 2006, não soílerá a retenção tribuLíria quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributfio favorecido previsto na referida Lei
Complementar.
3.12 - O valor do presente Contrato não será objeto de reajuste antes de decorridos 12 (doze) meses do seu

registro, hipótesena qual poderá ser utilizado o índice IGP-M da Fundação Geúlio Vargas.
3.13 - REEQUILIBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou
previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou
ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configuraldo álea econômica
extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal
situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entr€ os encargos
do contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração dos serviços, objetivando a

manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do aÍigo 65, II, "d" da Lei
Federal n.'8.666/93, alterada e consolidada.
3.14 - Independentemente de declaração expressa. fica subentendido que, no valor pago pelo contratante,
estão incluídas todas as despesas necessárias à execução dos serviços, inclusive as relacionadpl com
materiais, equipaÍnentos e mão-de-obra. \
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cr,Áusur,l QUARTA - Do PRÂzo nr rxrcuçÃo Dos sERvrÇos E VIGÊNCIA
CONTRÂTUAL
4.1- O presente instrumento tetá prazo de execução e vigência de 12 (doze) meses, vigorando, assim, até

_ de _ de _, podendo ser prorrogado, a critério das paÍes, na forma do artigo 57 da
Lei Federal n" 8.666193, alterada e consolidada.
4.2. Os serviços deverão ser iniciados no prazo máximo de 05 (CINCO) DIAS, após a emissão da ordem de
serviços, nos locais determinados pela SECRETARIA DE

CLAUSI]LA QT]INTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
5.1- Executar o objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos estabelecidos nesta Tomada
de Preços, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame;
5.2- Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de Licitações;
5.3- Utilizar profissionais devidamente habilitados;
5.4 - Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não se prejudiquem o
bom andamento e a boa prestação dos serviços;
5.5- Facilitar a ação da fiscalização na inspeção dos serviços, prestando, prontâmente, os esclarecimentos
que forem solicitados pela CONTRATANTE;
l0.6- Responder perante a Prefeitura Municipal de Araripe-CE, mesmo no caso de ausência ou omissão da

fiscalização, indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus interesses, que

possam interferir na execução do contrato, quer sejam eles praticados por empregados, prepostos ou
mandauírios seus. A responsabilidade se estenderá a danos causados a terceiros, devendo a

CONTRATADA adotar medidas preventivas contra esses danos, com fiel observância das normas
emanadas das autoridades competentes e das disposições legais vigentes;
5.7- Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a
CONTRATADA não deverá, mesmo após o término do contrato, sem consentimento prévio, por escrito, da

CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou informações especificadas no parágrafo anterior,
a não ser para fins de execução do contrato;
5.8- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela

CONTRATANTE;
5.9- Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo, também, de sua responsabilidade o pagamento

de todos os tributos que, direta ou indiretâmente, incidam sobre a prestação dos serviços contratados
inclusive as contribuições previdencirírias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos, seguros de

acidentes de trabalho, etc., ficando excluída qualquer solidariedade da Prefeitura Municipal de Araripe-CE
por eventuais autuações administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência da CONTRATADA,
com referência às suas obrigações, não se transfere a Prefeitura Municipal de Araripe-CE;
5.10- Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos, seguros,
encargos sociais, habalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do CONTRATO;
5.11- Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuizos que forem causados à União, Estado,
Município ou terceiros, decorrentes da prestação dos servigos;
5.12- Respeitar âs norÍnas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidação das Leis do
Trabalho e legislação pertinente;
5.13- Executar os servigos nas escolas determinadas por a contratante.

CLAUSULA SEXTA - OBRIGA.SE A CONTRATANTf, a:
6.I Assegurar os recursos orçamentáÍios e financeiros para custear o fornecimento dos serviços.
6.2 Acompanhar, controlar e avaliar os serviços prestados observando os padrões de qualidade, através da
unidade responsável pela gestão do contrato.
6.3 Prestar à Contratada, em tempo hábil, as informagões eventualmente necessárias à prestação dos
serviços.
6.4 AtestaÍ as faturas e relatórios correspondentes à prestação de serviços, por intermédio do
competente.
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6.5 EÍ'etuar o pagamento devido pela execução dos serviços, no O.-o "rftdtodas as formalidades e exigências previstas.
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CLAUSULA SÉTIMA - DA SEGURANÇA E DO SIGILO
7.1. A CONTRATADA será responsável pela segurança, guarda, manutenção e integridade dos dados,
programas e procedimentos fisicos de armazenamento e transporte das informações existentes ou geradas

durante a execução dos serviços, em conformidade com a legislação vigente.
7.2. Guardar o mais absoluto sigilo em relação aos dados, informagões ou documentos de qualquer natureza
a que venham tomar conhecimento, respondendo administrativa, civil e criminalmente por sua indevida
divulgação e/ou incorreta ou descuidada utilização.

CLÁUSULA oITAvA. DAS ALTERAÇÕES CONTRÂTUAIS
8.1. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões no

quantitativo do objeto contratual, até o limite de 25%o (vinte e cinco por cento) do valor inicial do Contrato,
conforme o disposto no § 1o, do art. 65, da Lei de Licitações.

CLÁUSULA NONA. DA ORIGEM DOS RECURSOS
9.l.As despesas deste contrato correrão por conta dâ Dotação Orçamentária no

cujo elemento de despesa é 3.3.90-39.00 (serviços terceiros de pessoa jurídica);

CLÁUSULA DÉCIMÂ - DAS SANÇÕES
l0.l - A licitante que, convocada pela Comissão Permanente de Licitação para assinar o instrumento de

contrato, se recusar a fazê-lo dentro do prazo previsto nesta TOMADA DE PREÇOS, sem motivo
justificado aceito pela CPL, estará sujeita à suspensão temporária de participação em licitação promovida
pelos órgãos do Município de Araripe, pelo prazo de 02 (dois) anos.
10.2 - O atraso injustificado na execução do contrato sujeitara a Contratada à multa de mora prevista no
presente Edital, podendo a PMA rescindir unilateralmente o contrato. À contratada será aplicada, ainda, a

pena de SUSPENSÃO de participação em licitação promovida petos órgãos do Município de Araripe, pelo
prazo de 02 (dois) anos, período durante o qual estará impedida d€ contratar com o Município de Araripe.
10.3 - Em caso de a Licitante ou Contratada ser reincidente, será declarada como inidônea para licitar e
contratar com o Município de Araripe.
10.4 - As sanções previstas neste Edital serão aplicadas pela PMA, à licitante vencedora desta licitação ou à
Contratada, facultada a defesa prévia da interessada nos seguintes casos:

10.4.1- de 5 (cinco) dias úteis, nos casos de ADVERTÊNCIA e de SUSPENSÀO;
10.4.2 - de l0 (dez) dias da abertura de vista do processo, no caso de DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE
PARA LICITAR OU CONTRATAR COM O MUNICIPIO DE ARAzuPE.
I0.5. AS SAN9õCS dC ADVERTÊNCIA, SUSPENSÃO C DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE PARA
LICITAR OU CONTRATAR COM O MUNICIPIO DE ARAzuPE poderão ser aplicadas juntamente com
as de MULTA prevista neste Edital;
10.6 - AS SANçõES dC SUSPENSÀO C dC DECLARAÇÃO DE INDONEIDADE PARA LICITAR E
CONTRATAR COM O MUNICÍpIO OS ARAzuPE, poderão também ser aplicadas às licitantes ou aos

profissionais que, em ràzão dos contratos firmados com qualquer órgão da Administração Pública Federal,
Estadual e Municipal:
I - Tenha sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de
quaisquer hibutos;
II - Tenham praticados atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
III - demonstrem possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública em viúude de atos ilícitos
praticados.
10.7 - Somente após a Contratada ressarcir o Município de Araripe pelos prejuízos causados e após

decorrido o prazo de SUSPENSÀO aplicada e que poderá ser promovida a reabilitação perante â própria
autoridade que aplicou a sanção
10.8 - A declaração de idoneidade é da competência da(s) Secretaria(s) Contratante(s) do munr
Araripe.
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA. DA REALIZAÇÃO DOS SER\'IÇOS
I l.l - A realização dos serviços será de acordo com as solicitações requisitadas pela ConÍatante, devendo
os mesmos serem executados após o recebimento da respectiva Ordem de serviço, junto à sede da

Secretaria Municipal competente, ou onde for mencionado na respectiva Ordem de serviço;
I L2 - O recebimento dos serviços será efetuado nos seguintes termos:
11.2.1 - Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do serviço com a

especificação;
I 1.2.2 - Definitivamente após verificação da qualidade e quantidade do servigo, pelo setor responsável pela

solicitação e consequentemente âceitação.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGIJ}IDA - DA RDSCISÃO
l2.l - A rescisão contratual poderá ser:

12.2- Determinadâ por âto unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a

XII do art. 78 da Lei Federal no 8.666193, ou pela CONTRATADA pelo descumprimento de qualquer das

cláusulas contratuais;
12.3- Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade
competenté, reduiida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da ADMINISTRAÇÃO:
12.4- Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII, do art. 78, da Lei n' 8.666193, sem que haja
culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, quando os

houver sofrido;
12.5- A rescisão contratual de que trata o inciso I, do aÍt.78, acüÍeta as consequências previstas no art. 80,

incisos I a IV, ambos da Lei n'8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DISPOSICÕTS TII{ITS
13.1. Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva, do

acordo entre elas celebrado;
13.2. Obrigação do contratado de mânter, durante toda a execugão do Contrato, em compatibilidade com as

obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA. Do FoRo
14.1. Fica eleito o foro da Comarca de Araripe, para coúecimento das questões relacionadas com o

presente Contrato que não forem resolvidos pelos meios administrativos.

E, assim, inteiramente acordados nas cláusulas e condições retro-estipuladas, as partes contratantes assinam

o presente instrumento, em duas vias, para que surtâm seusjurídicos e legais efeitos.

tJ rr-8

_ (cE), _ de de 2023.

CONTRATANTf CONTRÂTADA

TESTEMf]NILAS:

01.
02.
Nome:
CPFA4F

-rt\

Nome:
CPFÀ4F:

\
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ANEXO IV

MINUTA DE DECLARÂÇAO (Aúigo.27, inciso V, da Lei Federal n" 8.666/93 e inciso XXXIII do
art. 7e da Constituição Federal).

DECLARAMOS, para todos os fins e sob as penas da lei, que não executamos trabalho notumo, perigoso
ou insalubre com menores de dezoito anos e de qualquer trabalho com menores de dezesseis anos, salvo na
condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, em cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do art. 7a

da Constituição Federal e de conformidade com a exigência prevista no inciso V, do art.27 da Lei Federal
n' 8.666/93 e suas alterações posteriores.

-cE,_de de 2023.

Carimbo e assinatura do representânte legal da empresa.

_==+ )
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inscritano CNPJ no. . .. .. , por intermédio de seu

representante legal, o(a) Sr.(a.) . . . , portado(a) da Carteira de

ldentidade no . . . . . ... e do CPF no..... ..., DECLARA, para fins do
disposto no subitem 6.1 do Edital, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da [ei, que esta

empresa, na presente data, é considerada:

( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3'da Lei Complementar no 123, de 14/12/2006;
( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme lnciso II do artigo 3" da Lei Complementar no

t23, de 1411212006.

Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4" do artigo 3" da Lei
Complementar n' 123, de 14 de dezembro de 2006.

(local e data)

(carimbo e assinatura do representante legal)

OBS. Assinalar com um "X" a condição da empresa.
Este formulirio deverá ser entregue à Comissão juntamente com os envelopes "A" e "8", pelas empresas
que pretenderem se beneficiar nesta licitação do regime diferenciado e favorecido previsto na Lei
Complementar no 123 /2006.

'a<nÍrr-o"
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ANEXO V

MINUTÀ DE DECLARÂÇÃO Df, MICROEMPRESA OU EMPRESA Df, PEQUf,NO PORTE

Ref.: TOMADA DE PREÇOS N" 05.01/2023-TP

(

G=
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ANEXO VI

MINUTA DE »ncr,Lru.çÃo DE INExrsrf,NCIA DE_FATo IMpEDITTvo SUPERVENIENTE
A IIABILITAÇAO

Ref.: TOMADA DE PREÇOS N" 05.01/2023-TP

orcla.nacÃo

(NOME E QUALIFICAÇÀO DO FORNECEDOR), DECLARA:
a) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de prova

em processo licitatório, junto ao Município de _, Estado do CeaÉ, que concorda integralmente

com os termos deste edital e seus anexos;

b) que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitação para participar no presente

certame licitatório, bem assim que ficamos ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores,

nos termos do art. 32, §2", da Lei n.' 8.666193. Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente,

sob as penas da Lei.

(cE), ..... de de 20

(local e data)

(carimbo e assinatura do representante legal)

OBS.: Este formulírio deverá ser inserido no envelope "A"

+
\
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ANEXO VII
MODELO DE PROCT]RAÇÁO

I5IIOR D€ 1,q

v''4oorr*.o'

Ref,: TOMADA DE PREÇOS N" 05.01/2023-TP

OUTORGANTE: §ome e qualificação COMPLETA)

OUTORGADO: §ome e qualificação COMPLETA)

PODERES
Apresentar documentação e propostas, participar de sessões públicas de abertura de documentos de

habilitação e de propostas, assinar as respectivas atas, registrar ocorrências, formular impugnações, interpor
recursos, renunciar ao direito de recurso, renunciar a recurso interposto e assinar todos os atos e quaisquer

documentos indispensáveis ao bom e fiel cumprimento do presente mândato.

(local e data)

(carimbo e assinatura do representante legal)

Obs.: Se particular, deverá ter firma reconhecida em cartório, e ser elaborada em papel timbrado da
licitante e assinada por represente legal ou pessoa devidamente autorizada, sendo necessário comprovaÍ os
poderes do outorgante para fazer a delegação acima.
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